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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).
• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Procurador do Município de Manaus. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente
à identificação do candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído ao quesito
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado). Na peça jurídica, esses valores corresponderão a 55,00 pontos e 2,75 pontos, respectivamente.

QUESTÃO 1

Determinado município editou, em 2018, lei com a seguinte redação.

Art. 1.º As obrigações de fazer determinadas por decisão judicial transitada em julgado
contra a fazenda pública municipal não poderão ser executadas provisoriamente.

Art. 2.º O teto do valor das requisições de pequeno valor (RPV) referentes ao município
corresponde a R$ 1.000,00.

Inconformada com o teor desses dispositivos legais, a autoridade devidamente legitimada ajuizou
ação no Supremo Tribunal Federal, em busca da declaração de inconstitucionalidade da referida lei.

À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), discorra sobre os seguintes aspectos

relativos à situação hipotética apresentada.

1 Cabimento de controle de constitucionalidade de lei municipal pelo STF em face da CF. [valor: 4,25 pontos]

2 Juridicidade dos artigos da lei editada pelo município. [valor: 10,00 pontos – 5,00 pontos para cada artigo]
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QUESTÃO 2

A execução fiscal é a via processual por meio da qual o sujeito ativo da relação tributária obtém a
satisfação compulsória do seu crédito. Essa forma de execução também é aplicável às cobranças de créditos
não tributários, inscritos em dívida ativa. Atualmente, o tema é tratado pela Lei n.º 6.830/1980, também
conhecida como Lei de Execução Fiscal, aplicando-se, subsidiariamente, as demais normas processuais e
tributárias.

Considerando que o fragmento de texto precedente tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca da execução

fiscal. Ao elaborar seu texto, responda, à luz dos dispositivos normativos aplicáveis e das súmulas pertinentes dos tribunais superiores,

aos seguintes questionamentos.

1 Quais são os termos inicial e final na contagem do prazo para o ajuizamento de uma execução fiscal? [valor: 5,00 pontos]

2 A inscrição em dívida ativa suspende o prazo para o ajuizamento de uma execução fiscal? [valor: 4,25 pontos]

3 O que é exceção de pré-executividade e em que hipótese ela é admissível? [valor: 5,00 pontos]

QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

O prefeito do município federado X criou, em janeiro de 2015, por meio de decreto, o Parque
Municipal da Arara Azul, objetivando preservar a beleza cênica da área. Diante de problemas encontrados
para fazer a regularização fundiária local, tendo em vista a existência de uma comunidade tradicional que
vive em área do parque, o prefeito mudou de ideia e, em 2018, propôs transformar, por meio de novo
decreto, o parque na Floresta Municipal da Arara Azul. Estudos técnicos que atestaram a viabilidade da
transformação objetivada foram apresentados, em consulta pública, à população. Nessa consulta, os cidadãos
presentes fizeram uma votação e decidiram, democraticamente, que o parque deveria ser transformado na
Área de Proteção Ambiental da Arara Azul. O prefeito, contudo, manteve a proposta original de transformar
o parque na Floresta Municipal da Arara Azul e encaminhou a proposta de decreto à procuradoria municipal
para considerações.

A respeito da situação hipotética descrita, redija um texto dissertativo, respondendo, de forma justificada, com fundamento na legislação

e no entendimento do STF, aos seguintes questionamentos.

1 O Parque Municipal da Arara Azul poderá, por meio de novo decreto do prefeito, ser transformado na Floresta Municipal da Arara

Azul? [valor: 6,00 pontos]

2 Por que uma eventual transformação do referido parque em uma floresta municipal resolveria o impasse com relação à

comunidade tradicional que já vive no parque? [valor: 5,00 pontos]

3 A decisão da população, por votação, para transformar o Parque Municipal da Arara Azul em área de proteção ambiental deverá

vincular o prefeito do município X? [valor: 3,25 pontos]

QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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PEÇA JURÍDICA

O município de Manaus celebrou contrato administrativo com a empresa XYZ para a prestação, de
forma continuada, do serviço de limpeza da sede da prefeitura municipal. Após sessenta meses de execução
contratual, surgiu a necessidade de promover prorrogação do prazo de vigência por um período de mais
doze meses. Além disso, diante do aumento da demanda do serviço, passou a ser necessária a modificação
unilateral para acréscimo do objeto contratual. A secretaria local de administração, gestão e planejamento
realizou consulta jurídica à Procuradoria-Geral do Município para esclarecer a legalidade da pretensão
administrativa, bem como a melhor forma de modificar o contrato e dar a ele publicidade.

Na qualidade de procurador municipal responsável pelo exame da situação hipotética relatada, redija parecer que examine a possibilidade

de ocorrência:

1 da prorrogação do prazo de vigência contratual e seus requisitos legais; [valor: 15,75 pontos]

2 do acréscimo unilateral do objeto contratual e seus requisitos legais; [valor: 15,75 pontos]

3 da realização das modificações pretendidas por meio de simples apostila e sem a publicação na imprensa oficial.

[valor: 15,75 pontos]

Em seu parecer, dispense a ementa e o relatório e não insira fatos novos, mas apresente pronunciamento conclusivo [valor: 5,00 pontos]

sobre cada uma das possibilidades de ocorrência listadas anteriormente.
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